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os servidores da Câmara Municipal de Pedrinópolis
estejam representados pelo autor, a extinção do processo
sem resolução do mérito é medida que se impõe, visto
que evidente a inexistência do direito material convolado
na exigência de contribuições sindicais, retirando-lhe,
pois, a titularidade do direito de ação, o que o torna
absolutamente ilegítimo para figurar no polo ativo da
demanda. 

Assim já decidiu esse egrégio Tribunal de Justiça: 

Sindicato. Expansão da base territorial. Necessidade de
registro. Ministério do Trabalho. Princípio da unicidade. Art.
8º da Constituição Federal. - A constituição válida de sindi-
cato e/ou a extensão de sua base territorial dependem de
‘registro no órgão competente’ (art. 8º, inciso I, da CF), não
bastando a transcrição dos estatutos no Registro de Pessoas
Jurídicas, pois a salvaguarda da unicidade sindical induz a
sediar a competência para o registro das entidades sindicais
no Ministério do Trabalho, detentor do acervo das infor-
mações imprescindíveis ao seu desempenho. (AC nº
2.0000.00.432555-5/000, Relator: Des. Dídimo Inocêncio
de Paula, DJ de 10.06.2004.) 

Ação de consignação em pagamento. Sindicatos.
Sobreposição de base territorial. Princípio da unicidade.
Registro no Ministério do Trabalho. Anterioridade. Anulação
do registro do primeiro réu. Legitimidade do sindicato dos
empregados em estabelecimentos bancários de Varginha e
região para representar a categoria no Município de Alfenas.
- O art. 8º da CR/88 estabeleceu o princípio da unicidade
sindical, vedando ‘a criação de mais de uma organização
sindical, em qualquer grau, representativa de categoria
profissional ou econômica, na mesma base territorial, que
será definida pelos trabalhadores ou empregados interes-
sados, não podendo ser inferior à área de um Município’. O
Supremo Tribunal Federal vem deixando claro que a
exigência de registro dos sindicatos junto ao Ministério do
Trabalho não afronta o princípio da autonomia sindical,
sendo imprescindível para que se garanta a observância de
outro princípio constitucional, o da unicidade. O STF já
demonstrou, também, que, em matéria de resguardo do
princípio da unicidade sindical, vige o critério da anteriori-
dade, isto é, deverá prevalecer o registro e o reconhecimento
da legitimidade do sindicato que primeiramente se houver
constituído ou modificado regularmente, no tocante à repre-
sentação de uma dada categoria, em determinada base ter-
ritorial. Verificado que, nos registros do Ministério do
Trabalho, o Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos
Bancários de Varginha e Região é que consta como
abrangendo o Município de Alfenas em sua base territorial e
que foi anulado o registro da alteração estatutária do
Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancários
de Belo Horizonte e Região, deve ser mantida a sentença,
reconhecendo-se a legitimidade daquele para representar os
membros de tal categoria que trabalham em tal Município.
(AC nº 2.0000.00.467714-3/000(1), Relator: Des. Eduardo
Mariné da Cunha, DJ de 10.03.2005.) 

Com essas considerações, nego provimento ao
recurso, mantendo inalterada a r. sentença objurgada. 

Custas, pelo apelante, isento na forma do art. 606,
§ 2º, da CLT. 

Votaram de acordo com a Relatora os DESEMBAR-
GADORES VIEIRA DE BRITO e BITENCOURT MAR-
CONDES. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .

Venda casada - Cesta de produtos bancários -
Cobrança de tarifas - Ilegalidade - Não configu-
ração - Resolução 2.303/96 do Banco Central -

Não contratação dos serviços - Prova -
Art. 333, I, do CPC - Não ocorrência

Ementa: Indenização. Venda casada. Não comprovoção.
Tarifas de manutenção e movimentação de conta
bancária. Banco Central. Autorização. Encargos tributá-
rios. Previsão legal. Sentença mantida. 

- O débito das tarifas de manutenção e movimentação
de conta-corrente decorre de autorização da Resolução
2.303/96 do Banco Central do Brasil, que permite que
as instituições financeiras cobrem tarifas para cada
serviço que prestam, não sendo suficiente a simples ale-
gação de que taxas são cobradas arbitrariamente, sendo
necessário comprovar a ausência de sua contratação. 

- A prestação jurisdicional não pode ser ofertada sem
respaldo probatório conciso. Os ônus da prova
incumbem a quem alega o fato, cabendo ao autor com-
provar o fato constitutivo do seu direito. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO  CCÍÍVVEELL  NN°°  11..00002266..0077..002266999944--44//000011  --
CCoommaarrccaa  ddee  AAnnddrraaddaass  --  AAppeellaanntteess::  SS..SS..EE..LL..  ee  oouuttrroo  --
AAppeellaaddoo::  BB..BB..SS..AA..  --  RReellaattoorr::  DDEESS..  AANNTTÔÔNNIIOO  DDEE  PPÁÁDDUUAA  

AAccóórrddããoo  

Vistos etc., acorda, em Turma, a 14ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Valdez Leite Machado,
incorporando neste o relatório de fls., na conformidade
da ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à una-
nimidade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 12 de maio de 2011. - Antônio de
Pádua - Relator. 

NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass  

DES. ANTÔNIO DE PÁDUA - Trata-se de recurso
de apelação interposto por S.S.E.L. e L.R.C., nos autos
da ação de indenização proposta contra B.B.S.A., que
tramita perante a 2ª Secretaria do Juízo da Comarca de
Andradas, inconformados com os termos da r. sentença
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de f. 279/285, que julgou improcedente o pedido e con-
denou a autora ao pagamento das custas processuais e
honorários advocatícios, estes arbitrados em
R$3.000,00 (três mil reais). 

Em suas razões recursais de f. 290/297, a apelante
alega, em síntese, a ocorrência de “venda casada”,
cometida pelo réu quanto à cesta de produtos que
oferece aos clientes, requerendo que fosse reconhecida
a flagrante ilegalidade daquela prática, pretendendo ser
indenizada pelos prejuízos que alega ter sofrido. 

Contarrazões nas f. 301/311, pelo improvimento
do recurso. 

Preparo à f. 299. 
Conheço do recurso, presentes seus pressupostos

de admissibilidade. 
Cinge-se o presente recurso à indenização pelos

danos que a autora alega ter sofrido em decorrência de
“venda casada” de produtos oferecidos pelo réu. 

Verifica-se que pretende a autora o recebimento de
valores relativos ao contrato de prestação de serviços,
sendo necessário que os pressupostos caracterizadores
do pedido restem cabalmente demonstrados, na medida
em que, a teor do disposto no art. 333 do Código de
Processo Civil, incumbem ao requerente os ônus de
provar os fatos constitutivos do seu direito. 

A propósito, a doutrina de José Frederico Marques: 

As normas produtoras de efeitos jurídicos constituem, em
última análise, verdadeiras configurações abstratas de fatos
e acontecimentos, a cuja existência se prendem as conse-
quências de ordem jurídica que os preceitos legais preveem
e disciplinam. Necessário é, por isso, que a pessoa que pre-
tenda obter esses efeitos jurídicos previstos nas normas e
regras da lei prove e demonstre a existência dos fatos de
onde tais efeitos se originam. Corolário desse fenômeno é a
regra de que ‘cada parte suporta o ônus da prova sobre a
existência de todos os pressupostos (inclusive os negativos)
das normas sem cuja aplicação não pode ter êxito sua pre-
tensão processual’. Como os fatos indicados pelo autor são
os elementos constitutivos do pedido que deduziu em juízo,
cabe-lhe o ônus de provar esses fatos para que sua pre-
tensão seja acolhida e julgada procedente. Quanto ao réu,
os fatos que lhe incumbe provar são os que forem invocados
como extintivos ou impeditivos do pedido do autor (Manual
de direito processual civil, II/194). 

Embora se possa reconhecer a relação jurídica
existente entre as partes, não há como chegar à con-
clusão, pelos documentos colacionados aos autos, espe-
cialmente os de f. 40/48, se houve alguma irregulari-
dade nos contratos firmados entre os litigantes. 

A prestação jurisdicional não pode ser ofertada
sem respaldo probatório conciso que demonstre as ale-
gações suscitadas pela autora. 

Ora, cabia à autora trazer aos autos os
documentos que comprovassem os fatos constitutivos do
seu direito, consoante a regra inserida no art. 333, I, do
Código de Processo Civil, que assim dispõe: 

Art. 333. O ônus da prova incumbe: 
I - ao autor, quanto ao fato constitutivo do seu direito; 
II - ao réu, quanto à existência de fato impeditivo, modifica-
tivo ou extintivo do direito do autor. 

Nesse sentido: 

Prova. Ônus. Juiz. Esclarecimento. - O ônus da prova incum-
be a quem alega o fato. Assim, ao autor ‘quanto ao fato
constitutivo do seu direito’ (CPC art. 333, I). (REsp
181.22/SC, Rel. Min. Luiz Vicente Cernicchiaro, 6ª T. do STJ,
DJU de 09.11.1998, p. 200.) 

Ademais, o débito das tarifas da cesta de serviços
prestados pelo réu decorre de autorização da Resolução
2.303/96 do Banco Central do Brasil, que disciplina a
possibilidade de as instituições financeiras cobrarem
tarifas para cada serviço que prestam, não sendo sufi-
ciente a simples alegação de que taxas são cobradas
arbitrariamente ou que ocorreram irregularidades decor-
rentes de “venda casada”, sendo necessário comprovar
a ausência da sua contratação, pelo que razão alguma
assiste à apelante. 

Portanto, não tendo a autora comprovado que não
autorizou a incidência das tarifas, a teor do art. 333, I,
do CPC, e ausente a comprovação da abusividade e da
ilicitude das cobranças e serviços prestados, nego provi-
mento ao recurso. 

Custas, pelas apelantes. 

DES. ROGÉRIO MEDEIROS - Com o Relator, coe-
rente com entendimento que adoto ao julgar casos aná-
logos. 

DES. VALDEZ LEITE MACHADO - De acordo com
o Relator. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO. 

. . .

Ação de cobrança - Seguro de vida - Contrato -
Princípio da boa-fé - Exigibilidade - Doença

preexistente - Ciência do segurado - 
Conjunto fático-probatório - 

Má-fé demonstrada - Indenização indevida

Ementa: Cobrança de seguro de vida. Doença preexis-
tente configurada. Má-fé do segurado. Ônus da prova.
Não comprovação. Não pagamento da indenização. 

- Os princípios que regem os contratos, tais como a boa-
fé objetiva, estabelecem que o contrato de seguro seja
firmado com base em declarações exatas, verdadeiras e
completas, não sendo lícito ao segurado omitir circuns-
tâncias ou fatos relevantes para a determinação do risco. 


